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EIXO TEMÁTICO: Movimentos sociais e cidade

Resumo
O artigo objetiva desvelar temas pautados pelo FPEI-RJ na última década. A opção metodológica é a pesquisa empírica, tendo como base as pautas do Fórum. Observa o contexto de constituição, a implementação da política pública de Educação Infantil e a análise de demandas que entraram nas pautas.
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Introdução
O artigo tem como objetivo desvelar temas pautados pelo Fórum Permanente de Educação Infantil do Estado do Rio de Janeiro – FPEI-RJ na última década (2008-2018), tendo como recorte a aprovação do Fundeb, que incorpora a Educação Infantil – EI na política de financiamento.
A opção metodológica é a pesquisa empírica, tendo como base as pautas do FPEI-RJ, utilizando, em especial, as correspondências oficiais. Analisa-se como a política de EI foi se constituindo, a partir dos temas privilegiados nas assembleias, aqui tratados como enunciados (BAKHTIN, 2006), que é a unidade da comunicação discursiva que nasce como evento único e irrepetível, por isso, se constitui em um acontecimento, que não é nem o primeiro nem o último, pois, no fluxo da interação verbal, é uma réplica a outros enunciados.
Muitos atores compõem o Fórum – gestores, professores, coordenadores, pesquisadores, estudantes – e essa cadeia de narrativas, que se fazem (ou não) na agenda de cada encontro, produz diferentes diálogos, disputam sentidos. “Através da palavra, defino-me em relação ao outro, em última análise, em relação à coletividade.” (id., 1929, p. 113) Assim, a agenda do Fórum traz uma narrativa, por meio de discursos, documentos, informes, pautas que podem gerar movimentos e desdobramentos no cenário municipal.
Nos caminhos percorridos pelo Fórum, organizamos as demandas que, ao nosso ver, resumem a tendência na construção da política de EI no estado do Rio de Janeiro – ERJ. No período foram realizadas 68 assembleias. O ERJ tem 92 municípios e grande parte deles teve participação ativa e frequente, sendo, portanto, cenário do contexto.

Contexto
O FPEI-RJ iniciou suas discussões em 1994, constituído formalmente em 1996 como uma estratégia de articulação informal de entidades públicas, não governamentais e de educadores em geral. Em 1999, participou da fundação do Movimento Interfóruns de EI do Brasil – Mieib, tendo assento no primeiro grupo gestor e com participação efetiva até os dias atuais.
Tem sido um importante movimento na articulação e debate de questões pertinentes à EI, estabelecendo relação não só com gestores, mas também com movimentos sociais que lutam pela causa da criança pequena, em um processo de múltiplas trajetórias e diversas instâncias, que traz muitas disputas, com interesses de diferentes sujeitos e projetos. 
As atividades desenvolvem-se, principalmente, em dois momentos: assembleias e reuniões da Coordenação Colegiada, que avalia as assembleias anteriores, tece análise de conjuntura e debate sobre a assembleia seguinte. O colegiado é constituído por representantes de universidades, organizações da sociedade civil, sindicatos, movimentos comunitários e secretarias. 

Política pública de EI
Entendemos a política pública – PP como “tudo que um governo faz e deixa de fazer, com todos os impactos de suas ações e de suas omissões.” (AZEVEDO, 2003, p. 38) Tal definição evidencia que omissões ou má gestão convertem-se em PP, pois podem gerar consequências para a população. As PPs tanto podem proporcionar a melhoria da qualidade de vida para quem mais precisa quanto privilegiar os setores dominantes, ou seja, alcançam os diferentes setores da sociedade, em suas diferentes formas de pressão sobre o Estado. 
Em uma sociedade caracterizada pela economia de mercado, que dissocia o mundo do trabalho e da produção das condições necessárias para a existência, resta àquele que vende a força de trabalho um acesso restrito aos benefícios a que deveria ter direito, sendo medida pela proporção que os salários ocupam entre os componentes da renda nacional, originando o padrão de vida do conjunto da sociedade. (CARVALHO et al., 1998) Mas, nem todas as demandas sociais podem ser contempladas pelos salários, algumas delas – saúde, educação, previdência e assistência social... – necessitam de ações governamentais, o que gera as políticas sociais – PS, que respondem pelas funções de “prover proteção para todos os membros da comunidade nacional [...]” (ibid., p. 68-69).
Assim, a política de EI é uma PP, por partir de medidas governamentais, com participação do setor privado, mas, também, é uma PS, pois busca a inclusão de todas as crianças de 0 a 5 anos de idade ao sistema educacional.
Com a aprovação da Constituição de 1988 e de diversas leis regulamentadoras, a EI incorpora novas referências legais, passando a se constituir como a primeira etapa da Educação Básica - EB, com atendimento em creche, para crianças de 0 a 3 anos, e, pré-escola, para crianças de 4 e 5 anos e com universalização prevista até 2016. Comparando os dados da creche, temos, em 2018, um atendimento de 30,00% no Brasil e 29,54% no ERJ. Considerando a pré-escola, em 2018, o Brasil atende 81,34%, enquanto o ERJ chega a 83,02%. (adaptado de SANTOS, 2018)

Construção da agenda da EI
[bookmark: _GoBack]O conceito de dialogia de Bakhtin nos ajuda a compreender que as reuniões do Fórum constituem um espaço de interações verbais reais, de diálogo entre os participantes e com o conhecimento. São consideradas as diversas experiências cotidianas, com o intuito de elevá-las a um engajamento e a um compromisso com o meio, no sentido de uma transformação. (NUNES; KRAMER, 2011) Tem-se, assim, a convicção de que os temas transbordam experiência, conhecimento, teoria, prática, ciência e vida e, portanto, não se separam. As agendas das políticas públicas são construídas a partir de demandas que têm naturezas distintas, podem ser provenientes de demandas político-econômicas ou sócio-culturais. Categorizamos os seguintes temas[footnoteRef:3] em demandas político-econômicas: organização interna/incidência política, expansão, condições de trabalho, financiamento, conveniamento, obrigatoriedade, controle social e corte etário – ou seja, as questões macro, que dependem da atuação política do secretário de educação e do prefeito; e em demandas sócio-culturais: cotidiano, formação, intersetorialidade, avaliação, apresentação de experiências e currículo – as questões micro, que dependem das equipes pedagógicas.Vejamos: [3:  Os temas carregam múltiplos subtemas como poderá ser visto mais adiante.] 


Gráfico 1 – Demandas que entraram nas pautas do FPEI-RJ, 2008 a 2018

Fonte: Pautas do FPEI-RJ.

Sobre as demandas macro, é possível perceber os temas relativos à organização interna/Incidência na política, cerne da missão do Fórum, foram mais incisivos, sendo privilegiados assuntos concernentes ao(à): planejamento, avaliação de ações, deliberações relacionadas à composição da Coordenação Colegiada, discussões sobre a participação em outras instâncias do movimento, bem como, ações de cunho político: debates com candidatos, apresentações de propostas das equipes municipais e luta política dos profissionais de educação. Na expansão do atendimento foram analisados o acesso nos municípios em seus diferentes tipos de equipamentos e discutidos e difundidos os programas federais de apoio à expansão, como o Programa Brasil Carinhoso e o Proinfância. As condições de trabalho foram pautadas em relação à saúde do trabalhador, às condições de trabalho e à identidade do profissional. Um dos temas destacados, em 2011, foi a ideia de obrigatoriedade de funcionamento de creches de forma ininterrupta, conforme estipulava o Ministério Público - MP. No financiamento, acompanhou a transição do Fundef para o Fundeb, que passou a abranger toda a EB (desde a aprovação da EC 53/2006 até a regulamentação do Fundo). A proposta de EC enviada pelo Executivo ao Congresso não incluía as creches. Segundo Nunes, Corsino e Didonet (2011), “uma ampla mobilização social [...] conseguiu reverter essa situação. A creche foi incluída no Fundeb e este foi considerado o melhor aperfeiçoamento da proposta.” (p. 37) O movimento capitaneado pelo Fórum ganhou repercussão nacional como “Movimento das Fraldas Pintadas”. Sobre o conveniamento, temos que a passagem da EI da Assistência Social para a Educação encontrou reforço em documentos do MEC, como orientações para o credenciamento e o funcionamento, com discussões em vários estados, que envolveu os Fóruns de EI, dando elementos para os municípios adequarem-se em relação aos convênios. A obrigatoriedade do ensino foi discutida desde a EC 59/2009a até a aprovação da Lei 12.796/2013, que incorporou a obrigatoriedade na Lei. O controle social não ficou de fora da discussão, como nos desafios dos Conselhos Municipais e na articulação com as ações empreendidas pelo MP. Por fim, vem lutando em defesa do corte etário, conforme determinam as Diretrizes Curriculares Nacionais para a EI, que sofreram diversas tentativas de se estabelecerem outras datas, com os recursos sendo impetrados em várias instâncias da Justiça até chegar ao Supremo Tribunal Federal, que, em 2018, decidiu que as crianças precisam ter 6 anos completos até 31 de março para poderem ingressar no EF. Foi uma vitória tanto do Fórum, que poderá buscar o cumprimento dos municípios do ERJ, quanto do movimento em nível nacional.
Sobre as demandas micro, temos as questões do cotidiano, que ganha relevância pela presença de professores nas reuniões, que trazem temas relacionados ao(à): Projeto Político-Pedagógico, formas de atendimento direto, apropriação da leitura e da escrita e discussões sobre as relações étnico-raciais. A formação encontrou ressonância e a presença das universidades gerou muitas réplicas. A experiência do Proinfantil representou, talvez, a possibilidade de unir habilitação e qualificação profissional. A intersetorialidade trouxe temas de saúde, assistência social, nutrição, encaminhamento à rede de proteção pelo Conselho Tutelar e a apresentação das experiências de Planos Municipais pela Primeira Infância. Na avaliação foi apresentado os Indicadores de Qualidade da EI e suas múltiplas formas de utilização. A discussão que ganhou repercussão nacional foi a aplicação, em 2011, do questionário ASQ-3 (Ages & Stages Questionnaires), pela SME do Rio de Janeiro. Para o Fórum, proposta de avaliação deve partir de pressupostos teóricos, éticos e políticos e envolve a materialidade dos processos educativos, suas condições de produção e seus destinatários. A apresentação de experiências das instituições envolvidas foi uma tônica. Muitos municípios hesitavam quando convocados para a apresentação de determinado tema. Entende-se, por um lado, que o receio é fruto da pressão exercida pelos demais parceiros, mas, por outro, é uma forma de desvelar as dificuldades e os desafios vividos e inquirir o envolvimento dos participantes na busca de soluções. O currículo trouxe discussões acaloradas e sem consenso. Às vezes, a apropriação de fundamentos teóricos por aqueles que elaboram orientações curriculares ou desenvolvem atividades em sala é intencional; em outras, resulta do modo como circula a cultura ou como interatuam conhecimentos espontâneos e conhecimentos científicos, ideologia do cotidiano e sistemas ideológicos. Ideias e conceitos aprendidos aliam-se à experiência do professor, mesclam-se a textos ou partes de textos, combinam-se a informações e, não raro, acabam sofrendo severos equívocos teórico-metodológicos. (NUNES, 2016)[footnoteRef:4] [4: Entrevista com Nunes, Anped/Série “Conquistas em risco”, 10/05/2016. Disponível em: <http://www.anped.org.br/news/entrevita-com-maria-fernanda-nunes-unirio-serie-conquistas-em-risco-educacao-infantil>. Acesso em: 17/10/2019.] 


Considerações
O mote para essa escrita está na crença e na necessidade de afirmar que nenhum debate em torno da questão educacional caminha sem a colaboração entre as esferas do poder público e as diferentes representações da sociedade civil. A ideia sobre a narrativa é trazida como inspiração metodológica: por um lado, “a narrativa não está interessada em transmitir o ‘puro em si’ da coisa narrada como uma informação ou um relatório. Ela mergulha a coisa na vida do narrador para em seguida retirá-la dele.” (BENJAMIN, 1993, p. 205) Por outro, “o narrador retira da experiência o que ele conta: sua própria experiência ou a relatada pelos outros. E incorpora as coisas narradas à experiência dos seus ouvintes.” (p. 201) Assim, a finalidade foi conhecer quais temáticas entraram na agenda na construção da política educacional e no cenário atual da EI nos municípios. 
Os temas analisados neste artigo continuam fazendo parte das discussões do Fórum. Em pesquisa virtual recente, uma das perguntas versava sobre “quais seriam os temas que mais mobilizariam a participação”. Mais uma vez, obtivemos como resposta: formação; currículo e planejamento; cotidiano; família; inclusão; interação e brincadeira; expansão do atendimento; e condições de trabalho. Compreendemos que os temas tratados no Fórum partem de demandas específicas, construídas em cada região e lugar – são fontes que advém das experiências de professores e gestores, sejam elas de natureza política, econômica, social ou cultural, que procuram entrar na agenda dos governos a fim de solucionar determinados problemas da EI e impulsionar um atendimento de qualidade para todas as crianças.
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